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Centro de Ciências Jurídicas/Departamento de Prática Jurídica/PROBEX

O acesso à justiça é um princípio do processo civil expressamente previsto na Constituição da República, não só quando estabelece que “A lei não excluirá da apreciação do Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV), mas também quando dispõe que “O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” (art. 5º, LXXIV). O Núcleo de Assistência Jurídica às Associações Civis, funcionando no Escritório de Prática Jurídica da UFPB, instalado no sétimo andar do Fórum Cível Mário Moacyr Porto, em João Pessoa, presta-se ao objetivo de fornecer assistência jurídica às entidades associativas, representativas e institucionais que pleiteiem judicialmente direitos de seus associados ou da coletividade em geral, através do direito processual coletivo. Mas, não só isso, procura, através da assistência jurídica a qualquer pessoa, criar condições para viabilizar o acesso à justiça àqueles que não têm recursos suficientes para tanto. Sua atuação insere-se, portanto, no que Mauro Cappelletti catalogou como as “ondas renovatórias de acesso à justiça”. Os alunos do NAJAC, supervisionados pelos advogados do Escritório de Prática Forense da UFPB e pelo professor orientador do projeto, recebem pessoas necessitadas, prestando-lhes assistência jurídica, seja através da conscientização jurídica, orientando-a com relação aos seus direitos, seja através de verdadeira assistência judiciária, ajuizando e acompanhando o andamento de ações da competência territorial e temática abrangida pelas diversas varas do Fórum Cível Mário Moacyr Porto. O trabalho realizado pelo NAJAC apresenta, basicamente, resultados práticos de duas formas: (i) informações e esclarecimentos de questões jurídicas às pessoas que buscam a sua assistência, além do ajuizamento de ações de pensão alimentícia, de divórcio, de interdição etc.; (ii) o aprendizado mais aprofundado de temas jurídicos pelos alunos extensionistas, que põem em prática os conhecimentos adquiridos em sala de aula. O trabalho de extensão universitária desenvolvido pelo NAJAC, prestando assistência jurídica, contribui para a concretização da garantia constitucional de acesso à justiça. Assume importância significativa no desenvolvimento e fortalecimento da cidadania, na medida em que conscientiza juridicamente a população e a auxilia no exercício de seus direitos, inclusive jurisdicionalmente.
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